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Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND PROCESSUAL CIVIL. PESSOA JURIDICA. PEDIDO DE GRATUIDADE
DE JUSTICA. DESENTRANHAMENTO DE PECAS. 1. Em que pese a argumentacdo expendida pela
agravante e o entendimento de que o beneficio da gratuidade de justica possa ser concedido também as
pessoas juridicas, ha que se verificar o pressuposto autorizativo. Ao contrario do que alegou a agravante,
nado basta a mera declaracéo de insuficiéncia. 2. O Superior Tribunal de Justica tem firmado o entendimento
de que somente é autorizada a concessao do beneficio da justica gratuita a pessoa juridica constituida sem
fim lucrativo e que comprove, nos termos da lei, o estado de hipossuficiéncia, o que ndo é o caso. 3. Quanto
ao desentranhamento das pecas referentes a jurisprudéncia sobre a Taxa Selic, tal procedimento foi
adotado, porque, segundo o juiz a quo, a oportunidade processual para trazé-las ja havia sido superada.
Desse modo, ndo ha como admiti-las, até porque, em face do Principio luria Novit Curia, 0 magistrado a quo
sabera aplicar ndo so o direito como também a jurisprudéncia a questdo. 4. Agravo de instrumento
improvido. POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO. Assisténcia judiciaria gratuita —
Pessoa Juridica Empresa de transporte coletivo interpds agravo de instrumento em face de deciséo
proferida nos autos de execucéo fiscal ajuizada pelo INSS que indeferiu pedido de gratuidade de justica e o
desantranhamento de peticdo do processo. Por unanimidade, a Sexta Turma negou provimento ao agravo.
Em seu voto, o Des. Fed. Poul Erik Dyrlund afirmou: "Em que pese a argumentacéo expendida pela
agravante e o entendimento de que o beneficio da gratuidade de justica possa ser concedido também as
pessoas juridicas, ha que se verificar o pressuposto autorizativo. Ao contrario do que alegou a agravante,
nado basta a mera declaracao de insuficiéncia. O Supe rior Tribunal de Justica tem firmado entendimento de
gue somente € autorizada a concesséao do beneficio da justica gratuita a pessoa juridica constituida sem fim
lucrativo e que comprove, nos termos da lei, o estado de hipossuficiéncia, o que nédo é o caso. (...) Quanto
ao desentranhamento das pecas referentes a jurisprudéncia sobre a Taxa Selic, tal procedimento foi
adotado, porque segundo o juiz a quo, a oportunidade processual para trazé-las ja havia sido superada.
Desse modo, ndo ha como admiti-las, até, porque, em face do Principio luria Novit Curia, 0 magistrado a quo
sabera aplicar ndo s6 o direito como também a jurisprudéncia a questdo." Acérdaos encontrados na
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